
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.308.295 - MG (2012/0022108-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : RAYMUNDO BERNARDINO FILHO 
ADVOGADO : WANDYCK FERNANDES BADARÓ 

EMENTA

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. REPASSE DEFICIENTE DE 
VERBAS DO FUNDEF. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 7/STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Trata-se de Ação Civil Pública proposta pelo Ministério Público do Estado de 
Minas Gerais visando à condenação do ex-prefeito do Município de Candeias por 
improbidade administrativa, porquanto o administrador público supostamente teria, 
nos anos de 1998 e 1999, aplicado percentuais inferiores decorrentes de repasses 
do Fundef na educação. O pedido foi julgado improcedente em primeira e 
segunda instâncias.
2. O Tribunal a quo foi categórico ao afirmar que, " na hipótese, como afirmado, 
o demandante nada demonstrou a respeito da lesão, não juntou um único 
documento comprobatório da lesividade, o que se verifica dos autos é uma 
completa desorganização do administrador público municipal".
3. Modificar a conclusão a que chegou a Corte de origem, de modo a acolher a 
tese do recorrente, demanda reexame do acervo fático-probatório dos autos, o 
que é inviável em Recurso Especial, sob pena de violação da Súmula 7/STJ. 
4. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília, 08 de maio de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.308.295 - MG (2012/0022108-2)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : RAYMUNDO BERNARDINO FILHO 
ADVOGADO : WANDYCK FERNANDES BADARÓ 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais assim ementado:  

Ação Civil Pública. Prefeito - FUNDEF  - Aplicação das Verbas - 
Irregularidades - Violação dos Princípios da Administração Pública. Lesão ao 
Erário. Prova - Inexistência - Condenação. Impossibilidade. - Ainda que a 
responsabilização do gestor público decorra de violação  a princípios 
administrativos (como o da moralidade, por exemplo), não poderá ser condenado 
a ressarcir  o erário se não houver  prova concreta da lesão ao patrimônio 
público.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados às fls. 448 - 453.

O recorrente afirma que houve ofensa aos arts. 535 do CPC, 11 e 12, inciso 

III, da Lei 8.429/1992. Alega que não há necessidade de prova do dano ao Erário para 

configuração dos atos de improbidade administrativa por violação a princípios.

Sem contraminuta.

Parecer do Ministério Público Federal opinando pelo provimento do Recurso 

Especial às fls. 489-496.

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.308.295 - MG (2012/0022108-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Ação por Improbidade Administrativa proposta pelo Ministério Público do Estado de 

Minas Gerais, em que se busca condenar o  ex-prefeito do Município de Candeias por 

improbidade administrativa, tendo em vista que o administrador público, supostamente, nos 

anos de 1998 e 1999, aplicou percentuais inferiores decorrentes de repasses do Fundef na 

educação.

O Juiz do 1º grau julgou o pedido  improcedente.

O Tribunal a quo negou provimento ao apelo e assim consignou na sua decisão:

"Quanto á espécie, não há nos autos qualquer elemento de prova 
que demonstre prejuízo ou lesão experimentados pelo Município. não há 
elementos nos autos que permitam concluir que tenha ocorrido enriquecimento 
ilícito por parte de algum agente público em relação a aplicação das verbas do 
FUNDEF.

(...)  
A prova da lesão compete ao autor através de documentos 

juntados à exordial ou de prova técnica realizada em juízo. Na hipótese, como 
afirmado, o demandante nada demonstrou a respeito da lesão, não juntou 
um único documento comprobatório da lesividade, o que se verifica dos autos 
é uma completa desorganização do administrador público municipal, que 
empregava as verbas desorganizadamente, mas havia recomposição posterior, 
seja econômica ou contábil .

Isto ficou demonstrado através conclusão da prova pericial de 
f.86/202, ao responder o quesito de f.6 se houve algum prejuízo ao patrimônio 
público, 'verbis':

"não há como afirmar isto. Aparentemente não. O que houve foi 
um descontrole da contabilidade  em aplicar os recursos do FUNDEF da forma 
como manda a Lei. Isto não foi feito nos anos de 1998 e 1999."

 É incorreto falar-se, portanto, em lesividade presumida quanto ao 
conteúdo condenatório da ação.

Nela, com efeito, se identifica apenas o propósito de coibir a ação 
deletéria do administrador desonesto, calculista e mal intencionado e não o 
administrador desorganizado, desleixado e destituído de visão abrangente. Não se 
pune o defeito pessoal mas, sim, o defeito moral, como já assinalou Celso de 
Mello, ao conceituar, com sua habitual e fina percepção dos fenômenos jurídicos, 
a figura do improbus administrator" .

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.
Custas, ex lege. "  (grifei) (fls. 434 - 436).
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Modificar a conclusão a que chegou a Corte de origem, de modo a acolher a 

tese do recorrente, demandaria reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que é 

inviável em Recurso Especial, sob pena de violação da Súmula 7 do STJ. 

Súmula 7/STJ: " A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial."

No repertório jurisprudencial desta Corte recolhe precedente que em bastante 

se assemelha à hipótese dos autos. Outra não foi a solução dada, senão a de afastar a 

aplicação da Lei 8.429/92, de modo que a decisão recorrida estaria de acordo com o 

posicionamento do Superior Tribunal de Justiça.

A propósito:

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
ACUMULAÇÃO INDEVIDA DE CARGOS PÚBLICOS. VIOLAÇÃO AOS 
PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ART. 11 DA LIA. DOLO 
GENÉRICO. ARESTO RECORRIDO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
7/STJ.

1. As condutas descritas no artigo 11 da Lei de Improbidade 
dependem da presença do dolo genérico, mas dispensam a demonstração da 
ocorrência de dano para a Administração Pública ou enriquecimento ilícito do 
agente. Precedentes.

2. O Tribunal a quo, ao examinar minuciosamente as provas dos 
autos, foi muito claro ao consignar a ausência de enriquecimento ilícito, de dano 
ao erário e de má-fé na conduta do recorrido. Para alterar esse entendimento, 
seria imprescindível revolver o contexto fático-probatório, providência vedada nos 
termos da Súmula 7/STJ.

3. Recurso especial não conhecido.
(REsp 1227849/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, Rel. p/ 

Acórdão Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 13/04/2012).

No mais, nesse contexto de limitação cognitiva, a alteração das conclusões 

firmadas pelas instâncias inferiores, quanto à ausência do elemento subjetivo, somente poderia 

ser alcançada a partir do revolvimento do conjunto fático-probatório, o que vedado pela 

Súmula 7/STJ.

Vejam-se os precedentes:

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. VIOLAÇÃO DE PRINCÍPIOS. MOVIMENTAÇÃO 
DE RECURSOS FINANCEIROS EM CONTA DIVERSA DA PREVISTA 
EM CONVÊNIO. OFENSA DO ART. 11 DA LEI 8.429/92. AUSÊNCIA DE 
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DOLO GENÉRICO. REVISÃO DOS PRESSUPOSTOS FÁTICOS. 
INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. A orientação jurisprudencial sedimentada no Superior Tribunal 
de Justiça estabelece que a configuração do ato de improbidade por ofensa a 
princípio da administração depende da demonstração do chamado dolo genérico. 
Precedentes.

2. No particular caso dos autos, é impossível extrair do acórdão 
recorrido qualquer referência - ainda que indireta - à presença desse elemento 
subjetivo. Na sentença de primeiro grau, por seu turno, o juízo expressamente 
afastou o dolo de improbidade ao referir que o comportamento do requerido "não 
denota intenção vil, desonesta ou corrupta".

3. Nesse contexto de limitação cognitiva, a alteração das 
conclusões firmadas pelas instâncias inferiores somente poderia ser alcançada 
com o revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é vedado pela Súmula 
7/STJ.

4. Ad argumentandum tantum, a decisão recorrida está em 
conformidade com precedentes do STJ no sentido de não sujeitar meras 
irregularidades às sanções da Lei 8.429/92.

5. Recurso Especial não provido.
(REsp 1383649/SE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe 17/09/2013).

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA POR IMPROBIDADE. CONTRATAÇÕES SEM CONCURSO 
PÚBLICO OCORRIDAS ANTES DA CONSTITUIÇÃO DE 1988 E 
MANTIDAS APÓS SUA PROMULGAÇÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 
CPC. INOCORRÊNCIA. ACÓRDÃO QUE EXPRESSAMENTE AFASTA O 
ELEMENTO SUBJETIVO. REVISÃO. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Não se ressente de nulidade por ofensa ao art. 535 do CPC o 
acórdão que analisa as questões com fundamentação suficiente, embora decida 
de modo desfavorável ao recorrente. Desnecessidade de prequestionamento 
numérico. Precedentes. Pretensão integrativa que, in casu, vincula-se ao reexame 
do mérito recursal. Descabimento.

2. No julgamento do Recurso Especial 765.212/AC (DJE 
19.05.2010), a Segunda Turma do STJ modificou sua orientação para concluir 
pela necessidade de identificar-se na conduta do agente público, pelo menos, o 
dolo genérico, sob pena de a improbidade se transformar em hipótese de 
responsabilidade objetiva dos administradores.

3. No caso dos autos, o acórdão de origem registrou que "da 
análise do conjunto fático-probatório que integra os elementos de prova deste 
processo, observa-se claramente a ausência de elemento subjetivo para 
caracterização de atos de improbidade administrativa".

4. Não há como suplantar a conclusão firmada pelo Tribunal a quo 
sem o reexame do conjunto fático-probatório, o que, todavia, é vedado pela 
Súmula 7/STJ.

5. Recurso Especial não provido.
(REsp 1319541/MT, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA,  DJe 18/09/2013).
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Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ.

Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida."

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJ de 2.6.2010.

Por fim, constato que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de 

Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 

controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.  

Diante do exposto,  nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2012/0022108-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.308.295 / 
MG

Números Origem:  10120060011224  10120060011224001  10120060011224003  11224192006130120  
120060011224

PAUTA: 08/05/2014 JULGADO: 08/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : RAYMUNDO BERNARDINO FILHO
ADVOGADO : WANDYCK FERNANDES BADARÓ

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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